
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 246.826 - MA (2012/0131460-2)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
ADVOGADO : PATRICIA PEREIRA GARCIA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
PACIENTE  : ANTÔNIO CELSO GOMES (PRESO)

 EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. CRIME CONTRA A VIDA. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE 
PRAZO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 21/STJ. 
PRECEDENTES.
1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas 
corpus e não mais o admitem como substitutivo de recursos e 
nem sequer para as revisões criminais.
2. Pronunciado o réu, fica superada a alegação de 
constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na 
instrução (Súmula n.º 21/STJ).
3. "Habeas corpus não conhecido" por ser substitutivo do 
recurso cabível, observando que o Juízo processante deverá 
dar, se o caso, celeridade no julgamento da ação penal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em não conhecer do pedido, com observação, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
ADVOGADO : PATRICIA PEREIRA GARCIA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário impetrado 

em favor de ANTÔNIO CELSO GOMES preso em flagrante e pronunciado como 

incurso nos crimes previstos no art. 121, § 2º, IV e § 4º, parte final, do Código Penal, 

impugnando o ato do Tribunal de Justiça do Maranhão que denegou a ordem lá 

impetrada que visava a obtenção da revogação da custódia cautelar a que está 

submetido.

Sustenta, em breve síntese, que a prisão perdura há mais de onze 

meses sem o julgamento do feito, o que caracteriza ilegalidade por excesso de prazo, 

postulando pela expedição de alvará de soltura.

O Exmo. Sr. Ministro ARI PARGENDLER, então presidente, indeferiu o 

pedido liminar (fls. 478/479).

Informações prestadas (fls. 485/506).

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 

513/520).

É o relatório.
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PRECEDENTES.
1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas 
corpus e não mais o admitem como substitutivo de 
recursos e nem sequer para as revisões criminais.
2. Pronunciado o réu, fica superada a alegação de 
constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na 
instrução (Súmula n.º 21/STJ).
3. "Habeas corpus não conhecido" por ser substitutivo do 
recurso cabível, observando que o Juízo processante 
deverá dar, se o caso, celeridade no julgamento da ação 
penal.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Os Tribunais Superiores assentaram que o uso do remédio heroico se 

restringe a sanar ato ilegal de autoridade que deve ser cessado de imediato, inadmitindo 

seu uso indiscriminado, como substitutivo de recursos e nem sequer para as revisões 

criminais.

Esta via estreita não comporta revolvimento do acervo fático-probatório 

e deve estar inequivocamente demonstrada de plano, instruída com todos os elementos 

necessários para seu exame.

A propósito, de se conferir:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 

RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 

NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 

JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 

CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 

PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 

LEGAL. 2. LIVRAMENTO CONDICIONAL. EXAME 

CRIMINOLÓGICO. DECISÃO MOTIVADA EM DADOS 

CONCRETOS DA EXECUÇÃO. PRÁTICA DE FALTA 

GRAVE.CONDENAÇÃO POR NOVO CRIME. AUSÊNCIA 

DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 3.HABEAS CORPUS 

NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 

racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 

sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no 

sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 

constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e 

no Código de Processo Penal. Nessa linha de evolução 

hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais 

admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o 
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recurso ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. 

Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas na 

inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento 

ilegal evidente a ser sanado mediante a concessão de habeas 

corpus de ofício, evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao 

devido processo legal.

2. Não há se falar em constrangimento ilegal, visto que o 

Tribunal Estadual, de forma fundamentada, justificou a 

necessidade da realização de exame criminológico, com base 

em dados concretos aferidos durante a execução da pena, 

consistentes na prática de falta grave e na condenação por 

outro crime.

3. Habeas corpus não conhecido.

(HC 267.006/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

Quinta Turma, julgado em 20/06/2013, DJe 28/06/2013)

Na mesma esteira, os demais precedentes: HC 218.537/SP, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 06/08/2013, DJe 13/08/2013; e, HC 

188.989/PI, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 25/06/2013, DJe 

06/08/2013.

No entanto, para fins de homenagear os consectários constitucionais 

da ampla defesa e contraditório, bem como do devido processo legal, de ofício, passo à 

análise do pedido objeto deste mandamus, ante os argumentos expendidos.

Extrai-se dos autos que o paciente responde pela prática de homicídio 

qualificado, porque em comparsaria com o corréu, foi a residência das vítimas e ao se 

deparar com elas na calçada, munido de arma de fogo, disparou diversas vezes contra 

elas, causando-lhes a morte.

No que concerne à assertiva de excesso de prazo na finalização da 

instrução processual. Não se ignora que o paciente está preso preventivamente há mais 

de dois anos, mas isso não caracteriza constrangimento ilegal hábil a colocá-lo em 

liberdade. 

É que a Corte de origem ao justificar a prisão preventiva, fundamentou 

que existe uma delonga na conclusão do feito, mas que não pode ser creditada aos 

agentes estatais, consignando que "vê-se, portanto, que o juízo a quo está dando o 

correto seguimento ao feito, inclusive tomando as devidas providências, não podendo 

ser atribuído este qualquer demora que porventura tenha ocorrido. No mais, atento ao 

Princípio da Razoabilidade, o excesso de prazo só deve ser reconhecido quando a 
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demora for injustificada, o que não ocorrer na hipótese dos autos" (fl. 505).

Por fim, em consulta ao Tribunal de Justiça do Maranhão, via internet, 

obtive a informação de que aos 19.3.13, o Juízo da 9ª Vara Criminal de São Luis 

prolatou decisão de pronúncia em desfavor do paciente.

Destarte, verifico que o feito segue seu curso dentro do possível, o que 

acaba superando a demora alegada até pelo que dispõe a Súmula 21, desta Corte, in 

verbis:

"Pronunciado o réu, fica superada a alegação do 

constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na 

instrução."

Com a mesma inteligência, os julgados: RHC 38.298/ES, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 15/08/2013, DJe 26/08/2013; e, HC 

266.382/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 

28/05/2013, DJe 10/06/2013.

Ante o exposto não conheço do habeas corpus, observando que o 

Juízo processante deverá dar, se o caso, celeridade no julgamento da ação penal.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0131460-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 246.826 / MA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  19991820128100000  330870820118100001  330870820118100004

EM MESA JULGADO: 08/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : PATRICIA PEREIRA GARCIA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
PACIENTE : ANTÔNIO CELSO GOMES (PRESO)
CORRÉU : JOÃO CARLOS CÂMARA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido, com observação, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 
Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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